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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
AGRAVADO : JOSIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ELIAS ROBRETO DE OLIVEIRA
INTERES. : POSTO DE GASOLINA JOIA LTDA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BLOQUEIO 
DE VALORES INFERIORES A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) orienta que são 
impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos. Isso porque, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedentes.

2. A conclusão veiculada no acórdão do Tribunal de origem, de exigir 
comprovação de impenhorabilidade do executado, não se coadunou com a orientação 
do STJ sobre o tema, ensejando a sua reforma.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA40612652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 12/03/2024 19:28:04
Código de Controle do Documento: ef638fbd-52bb-4346-a8ef-384105a2ac34



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2004427 - RJ (2022/0157808-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS
AGRAVADO : JOSIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BLOQUEIO 
DE VALORES INFERIORES A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) orienta que são 
impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos. Isso porque, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedentes.

2. A conclusão veiculada no acórdão do Tribunal de origem, de exigir 
comprovação de impenhorabilidade do executado, não se coadunou com a orientação 
do STJ sobre o tema, ensejando a sua reforma.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGENCIA NACIONAL DO 
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 113/116.

Em suas razões recursais, a parte agravante "defende que o ônus da prova 

da impenhorabilidade da quantia bloqueada é do executado, não sendo possível a 

decretação de ofício pelo juízo, com base no art. 854, §3º, I, e §5º do CPC" (fl. 125).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 135/145).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) orienta que são 
impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da parte 
interessada, indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos 
valores constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao 
credor a demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. ALCANCE.

1. De acordo com a jurisprudência firme desta Corte Superior, é 
impenhorável a quantia de até quarenta salários mínimos depositada em 
conta-corrente, aplicada em caderneta de poupança ou outras modalidades 
de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude. 
Precedentes.

2. O disposto no art. 854, § 3º, I, do CPC/2015, não afasta o 
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça de que os valores 
inferiores a 40 salários-mínimos são presumidamente impenhoráveis, 
podendo tal impenhorabilidade ser declarada de oficio pelo juiz, por ser 
matéria de ordem pública.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.241.481/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO 
EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, 
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contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa aos art. 1.022 do 
CPC/2015.

2. São impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários 
mínimos depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado 
que a parte executada não possui saldo suficiente, cabe ao juiz, 
independentemente da manifestação da parte interessada, indeferir o 
bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, tendo em vista que, além de as matérias de ordem pública serem 
cognoscíveis de ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.209.418/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; EDcl no 
AgInt no AREsp n. 2.109.465/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp n. 
2.036.049/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no AREsp n. 
2.158.284/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.358.584/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

A conclusão veiculada no acórdão do Tribunal de origem, de exigir 
comprovação de impenhorabilidade do executado, não se coadunou com a orientação 
do STJ sobre o tema, ensejando a sua reforma.

Com base nessas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.004.427 / RJ
Número Registro: 2022/0157808-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05142408420084025101 200851015142409 50082472320194020000 50093170720214020000
5009317072021402000005142408420084025101 5142408420084025101

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
INTERES. : ELIAS ROBRETO DE OLIVEIRA
INTERES. : POSTO DE GASOLINA JOIA LTDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
AGRAVADO : JOSIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ELIAS ROBRETO DE OLIVEIRA
INTERES. : POSTO DE GASOLINA JOIA LTDA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de março de 2024
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